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Critérios diagnósticos  
da violência física ou  

trauma intencional contra 
crianças e adolescentes

Nº 180, 25 de Outubro de 2024

Na infância ou adolescência, as formas mais frequentes de violência física são a in-
trafamiliar, cometida pelos pais, responsáveis ou familiares próximos, e a doméstica, 
que acontece dentro das casas. A violência doméstica inclui como agressores, além dos 
familiares, coabitantes ou conviventes com a criança e o adolescente, por isto, em am-
bos os casos são reféns permanentes de seus agressores e, a importância do diagnóstico 
precoce e da adoção das medidas de tratamento e proteção legal.

Trata-se de doença crônica, complexa, progressiva, que passa de geração a geração, 
podendo deixar sequelas físicas e psíquicas para toda a vida, se não diagnosticada, in-
terrompida e tratada, com CID próprio, como T74, X85 – Y09, entre outros.
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Cabe aos médicos que atuam na área da infância e adolescência, especialmente o  
Pediatra,	o	Emergencista,	o	Ortopedista,	e	o	Radiologista,	que	devem	estar	atentos	aos	
sinais físicos, psíquicos e radiológicos desta doença, o diagnóstico, a garantia do tra-
tamento e das medidas de proteção, para que não haja mais algum próximo episódio,  
que poderá deixar suas marcas para toda a vida da criança e do adolescente, ou ser  
fatal.

Nos quadros abaixo trazemos os critérios clínicos e radiológicos para o diagnóstico, 
que	precisa	ser	levado,	de	forma	direta	e	clara,	por	notificação	ou	denúncia,	para	o	Con-
selho	Tutelar,	ao	Ministério	Público	e	às	Varas	de	Proteção	à	Infância	e	Adolescência,	
instituições que devem ser sempre acionadas para a garantia das medidas imediatas e 
definitivas	de	proteção	da	criança	e	do	adolescente,	mesmo	nos	casos	de	apenas	suspei-
ta.	Nas	situações	de	flagrante,	a	denúncia	deve	ser	feita	de	forma	imediata	também	para	
delegacia	de	polícia,	através	de	Boletim	de	Ocorrência.	

I – Sinais clínicos
Históricos clássicos trazidos na anamnese em situações de trauma, que levam à 
alta possibilidade de serem intencionais e, indicam continuidade da investigação: 

1. Descrições do trauma discordantes entre os genitores, responsáveis ou 
cuidadores ou, entre estes e a criança/adolescente; 

2.	Relatos	do	mecanismo	do	trauma	que	se	ampliam	ou	modificam	com	os	
questionamentos	do	profissional;	

3.  Atraso inexplicável entre o “acidente” e a procura de tratamento médico;

4.	Histórico	de	traumas	frequentes,	afastadas	outras	causas,	como	déficits	
motores, auditivos ou visuais;

5. Descrição do mecanismo de produção do trauma não condizente com a idade  
e/ou desenvolvimento psicomotor da criança;

6.	Localização,	número	e/ou	intensidade	de	lesões	que	não	correspondem	ao	
trauma relatado;

7. Que envolvem partes usualmente protegidas ou cobertas do corpo, como 
laterais de tronco, região interna de membros, pescoço, mamas ou genitália.

Fonte:  adaptado de Pfeiffer, Tratado de Pediatria, Sociedade Brasileira de Pediatria,  
Ed. Manole, 2022.

Avaliado o tipo e mecanismo de trauma que levou ao comprometimento físico, afas-
tando as vítimas de politraumatismo por acidentes de trânsito e similares, é possível 
diagnosticá-lo	ou	identificá-lo	como	de	alta	suspeição	de	trauma	intencional.	Investi-
gações de lesões anteriores, ou de sinais de sofrimento psíquico se farão necessárias, 
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bem como de fatores de risco intrafamiliares. A convocação dos equipamentos que 
compõem a Rede de Proteção responsável pelo acompanhamento daquela criança ou 
adolescente poderá subsidiar a complementação diagnóstica e, encaminhar a vítima 
para as medidas de proteção. 

Quando do encontro de lesões como detalhadas no quadro abaixo, o diagnóstico a ser 
colocado	no	prontuário	e	na	denúncia	deve	ser	claro	e	direto,	como	de	lesões	provoca-
das	por	Violência	Física	ou	por	Trauma	Intencional:

Lesões externas clássicas de trauma intencional:

	 1.	Eritemas,	lacerações	e	hematomas	em	pele	ou	mucosas,	bilaterais,	
simétricas, ou em mais de um segmento do corpo;

	 2.	Em	estágios	diferentes	de	cicatrização	ou	cura,	indicando	traumas	
sucessivos,	sem	outra	doença	orgânica	que	os	justifique;	

	 3.	Com	forma	e	aspecto	definidos,	que	indicam	o	instrumento	agressor,	como	
da	mão,	de	unhas,	do	chinelo,	de	varas,	fio	de	luz,	tira	ou	fivela	de	cinto,	
arcada dentária...;

 4. Lesões em face, com comprometimento de mais de um local, como região de 
ambos os olhos, ouvidos, cavidade oral ou arcada dentária;

 5. Circulares, em pulsos, tornozelos, indicando contenção por amarras;

 6. Semi circulares em pescoço, por tentativa de esganadura ou enforcamento;

 7. Queimaduras por líquidos quentes que não obedecem a lei da gravidade;

 8. Queimaduras por cigarro, arredondadas, de maior profundidade central, que 
indicam tortura;

 9. Queimaduras em luva, em meia, ou em região de períneo, indicando a 
imersão em líquido quente;

10. Lacerações, hematomas em região interna de coxas, de períneo e ou perianal

Fonte:  adaptado de Pfeiffer, 2004; Pfeiffer, Tratado de Pediatria, SBP, Ed. Manole. SP:2022.

II – Sinais radiológicos 
As lesões de ossos e tecidos moles adjacentes são as manifestações radiológicas mais 
comuns na violência contra crianças e adolescentes, a segunda em frequência de uma 
maneira geral, seguindo as lesões de pele. As fraturas estão presentes em mais de um 
terço dos pacientes vítimas de violência física, ressaltando-se que fraturas em crianças 
menores de dois anos sempre devem ser consideradas suspeitas de serem intencio-
nais, mas também as luxações, entorses e lesões de órgãos internos são consequências  
frequentes nos espancamentos.
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Os	Exames	de	Diagnóstico	por	Imagem	são	essenciais	para	o	diagnóstico	 
de casos suspeitos de trauma intencional, sendo muitas vezes, fundamentais para 
a	definição	da	necessidade	de	proteção	das	crianças	e	adolescentes.	 
São	eles:	o	RX,	a	Ultrassonografia,	a	Tomografia	Computadorizada,	a	
Ressonância	Magnética	e	a	Cintilografia	Óssea.

Além dos sinais gerais do histórico do trauma e das características das lesões externas, 
os	achados	radiográficos	podem	contribuir	para	a	definição	da	origem	das	lesões	como	
consequentes	a	Traumas	Não	Intencionais,	Traumas	Intencionais	-	Violência	Física,	ou	
de alta suspeita de Trauma Intencional, como indicado abaixo:

Lesões internas sugestivas ou clássicas de trauma intencional

1. Lesões Clássicas de Trauma Intencional
Fraturas	múltiplas,	bilaterais	ou	em	diversos	segmentos	do	corpo;
Fraturas em diferentes estágios de evolução;
Fratura	metafisária	com	arrancamento	em	nível	de	cartilagem	de	crescimento	–	 
“em alça de balde”;
Fratura	metafisária	por	avulsão	de	pequenos	fragmentos	de	ângulo	nas	extremi-
dades ósseas – “de canto – fratura de Caffey”;
Fraturas escalonadas de arcos costais, especialmente posteriores;
Fratura de escápula; 
Fratura	de	apófises	espinhosas;
Fratura de esterno;
Fraturas complexas de crânio;
Fratura linear de crânio que ultrapassa sutura;
Afundamento de ossos do crânio - em “bola de pingue-pongue” em recém-
-nascidos e lactentes; e 
Hemorragia subdural ou encefálicas em diversos estágios de evolução.

2. Lesões Sugestivas de Trauma Intencional
Fratura	diafisária	“em espiral”;
Fratura de extremo distal da clavícula;
Fratura em corpos vertebrais; 
Fratura em ossos da mão;
Afastamento	de	epífises.

Fonte: adaptado de: Caffey, 1946; Kleinamm P.K., 1987; Cavalcante et al., 2018; Lourenço, 2018;
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Lesões de órgãos internos:

1. Abdome:

Laceração de vísceras maciças, como fígado e baço, com hemorragias intra-abdominais; 

Quadro de obstrução intestinal por hematoma de parede do intestino delgado, especial-
mente de duodeno;

Lacerações de intestino delgado;

Lesões vasculares de mesentério;

Hemorragias em pâncreas levando a quadro de Pancreatite e Diabetes Tipo 1.

2. Tronco:

Hemorragias de timo;

Lacerações pulmonares e cardíacas;

Pneumotórax;

Hemotórax

Síndromes decorrentes da violência física:

Síndrome do Bebê Sacudido - Shaken Baby

A Síndrome do Bebê Sacudido descrita por John Cafey em 1972 como “Shaken Baby 
Syndrome”, causada por “sacudidas” do bebê, provoca o cisalhamento de estruturas 
neuronais e de vasos sanguíneos, que levam a sinais e sintomas de comprometimento 
neurológico	de	aparecimento	súbito	na	forma	aguda,	ou	progressivo	na	forma	crônica,	
não compatíveis com doença infecciosa.

Os	exames	de	imagem	específicos,	como	Tomografia	Computadorizada	e	Ressonância	
magnética estão indicados, havendo que ser lembrado que o Raio X simples de crânio 
normal	não	afasta	a	possibilidade	de	lesão	encefálica.	O	encontro	de	hemorragias	in-
tracranianas	variadas	em	localização	e	níveis	de	gravidade,	associado	à	hemorragia	de	
retina	confirmam	o	diagnóstico.

Critérios Diagnósticos da Síndrome do Bebê Sacudido Aguda:

Hematoma subdural ou hemorragia encefálica de intensidades variadas;

Quadro neurológico agudo em diferentes níveis de gravidade, sem sinais infecciosos;

Hemorragia	de	retina,	sem	traumatismo	facial	que	a	justifique;

*Pode ser acompanhada de fraturas de arcos costais, frequentemente posteriores, e, 
fratura de ossos do crânio.
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Síndrome do Bebê Sacudido Crônica:

A repetição da violência com o sacudir a criança, onde o ato de chacoalhar é utilizado 
pelos responsáveis ou cuidadores como forma repetitiva de violência, leva a lesões en-
cefálicas repetitivas, e a sequelas físicas, neurológicas e psíquicas progressivas, com os 
mesmos achados da Síndrome Aguda, acrescidos das suas sequelas. Pfeiffer L. Tratado 
de Pediatria, SBP, Ed. Manole, 2022.

Síndrome	da	Criança	Espancada

A	Síndrome	da	Criança	Espancada,	Battered-Child, descrita por Kempel e colaborado-
res	em	1962,	dificilmente	deixa	dúvidas	diagnósticas,	quando	se	tem	um	quadro	exube-
rante de lesões em vários segmentos e órgãos do corpo, sempre na pele e muitas vezes 
acompanhada de fraturas e, por vezes, lesões de órgãos internos.

A clínica é soberana e o médico deve seguir os passos para o diagnóstico diferencial 
entre	os	traumas	não	intencionais	e	intencionais	e,	no	caso	de	suspeita	ou	confirmação	
diagnóstica,	 a	 notificação	 aos	 órgãos	 de	 segurança	 como	 as	 delegacias	 e,	 de	 prote-
ção,	como	o	Conselho	Tutelar,	Varas	de	Infância	e	Juventude	e	Ministério	Público	de-
vem	ser	feitas,	conforme	compromisso	profissional	e	ético,	e	o	dever	legal,	dado	pela	 
Constituição	 Brasileira,	 Estatuto	 da	 Criança	 e	 do	Adolescente,	 artigos	 13	 e	 245	 e,	 
Lei n. 14.334/2022.

A morte de muitas crianças e adolescentes acontece como consequência de novas agres-
sões e progressão da crueldade do espancamento, na falta do diagnóstico médico e da 
denúncia,	das	 falhas	nas	medidas	de	proteção	 legais	e	 ainda,	da	 impunidade	dos(as)	
agressores(as), que mantém suas vítimas como seus reféns permanentes. 

Frente à suspeita de Trauma Intencional – Violência Física – contra uma criança 
ou um adolescente, o médico deve:

Buscar	o	diagnóstico	–	em	situações	agudas,	definir	por	internamento	hospitalar	
para maior avaliação interdisciplinar e intersetorial e, garantir a vida;

Tratar e encaminhar para acompanhamento interdisciplinar;

Promover a proteção da vítima;

Fazer	a	denúncia	com	todos	os	dados	de	diagnóstico,	mesmo	que	da	simples	sus-
peita, e

Acompanhar o caso até sua resolução e cura.
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Fontes para denúncia:

1. Em situações de flagrante	–	POLÍCIA:	190

2. Em situações agudas:
– Internamento hospitalar;
– Tratamento;
– Promover a avaliação intrafamiliar; 
–	 Convocar	a	presença	do	Conselho	Tutelar	para	definição	das	condutas	de	proteção;
–	 Fazer	Boletim	de	Ocorrência	com	o	diagnóstico	da	violência	ou	de	suspeita,	em	

delegacia (pode ser on-line) para avaliação pericial imediata pelo Instituto Médico 
Legal;

–	 Notificação	Obrigatória	com	relatório	detalhado	do	diagnóstico	ou	da	suspeita;
–	 Encaminhar	Notificação	para	Conselho	Tutelar	e	Ministério	Público	ou	Varas	de	
Proteção	à	Infância	e	à	Adolescência;

– Acompanhar o caso até sua resolução e cura.

3. Em situações crônicas, ou sem sinais atuais de trauma:
– Anamnese dirigida e avaliação clínica e radiológica da criança ou adolescente
– Avaliação da situação intrafamiliar e do risco de repetição da violência
– Promover o tratamento e acompanhamento interdisciplinar da vítima e responsá-

veis
–	 Notificação	Obrigatória	com	relatório	detalhado	do	diagnóstico	ou	da	suspeita
–	 Encaminhar	Notificação	para	Conselho	Tutelar	e	maior	gravidade
–	Ministério	Público	ou	Varas	de	Proteção	à	Infância	e	à	Adolescência;
– Tratar a vítima e acompanhar o caso até sua resolução e cura.

Outros números para denúncia:

100 –	Ouvidoria	Nacional	de	Direitos	Humanos

181 –	Segurança	Pública
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• Neonatologia

• Neurologia
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• Otorrinolaringologia
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• Ped. Desenvolvimento e Comportamento
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•  Prevenção e Enfrentamento das Causas Externas  
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• Saúde Escolar

• Sono

• Suporte Nutricional

• Toxicologia e Saúde Ambiental

GRUPOS DE TRABALHO

• Atividade física

• Cirurgia pediátrica

• Criança, adolescente e natureza

• Doença inflamatória intestinal

• Doenças raras

• Drogas e violência na adolescência

• Educação é Saúde

• Imunobiológicos em pediatria
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• Jovens pediatras

• Metodologia científica

• Oftalmologia pediátrica

• Ortopedia pediátrica

• Pediatria e humanidades

• Pediatria Internacional dos Países de Língua Portuguesa

• Políticas públicas para neonatologia

• Povos originários do Brasil

• Radiologia e Diagnóstico por Imagem

• Saúde digital

• Saúde mental

• Saúde oral

• Transtorno do espectro alcoólico fetal
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